
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 348.152 - SP (2016/0024568-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : FERNANDA COSTA HUESO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RAFAEL MARQUES DE ALBUQUERQUE BISPO (PRESO)

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. ROUBO 
MAJORADO. PENA DE RECLUSÃO SUPERIOR A QUATRO ANOS E 
INFERIOR A OITO ANOS. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
FAVORÁVEIS. POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DO REGIME PRISIONAL 
SEMIABERTO. GRAVIDADE ABSTRATA DO CRIME QUE NÃO 
JUSTIFICA O REGIME FECHADO. WRIT NÃO CONHECIDO E ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A gravidade abstrata do crime de roubo, sem que as circunstâncias do crime 
desbordem das próprias do tipo penal, tanto que o modus operandi não foi 
negativamente valorado na primeira fase da dosimetria da pena, não justifica a 
imposição do regime mais severo que o estabelecido em lei (art. 33, §§ 2º e 3º, do 
Código Penal). Inteligência das Súmulas 440/STJ e 719/STF.
3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para estabelecer o 
regime inicial semiaberto para o cumprimento da pena imposta ao paciente.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do pedido e conceder habeas corpus de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região), 
Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de março de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATÓRIO

O SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de 
RAFAEL MARQUES DE ALBUQUERQUE BISPO contra acórdão do Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo. 

O paciente foi condenado à pena de 5 (cinco) anos e 4 (quatro) meses de 
reclusão, em regime fechado, bem como ao pagamento de 13 (treze) dias-multa pela prática do 
delito previsto no art. 157, § 2º, II, do Código Penal. 

Alega a impetrante a existência de constrangimento ilegal, consubstanciado na 
fixação de regime inicial fechado, apesar de terem sido reconhecidas condições judiciais 
favoráveis. Requer o estabelecimento do regime semiaberto para início de cumprimento da pena.

O pleito liminar foi deferido (e-STJ, fls. 35-36).
As informações foram prestadas (e-STJ, fls. 72-111).
Parecer do Ministério Público Federal pela concessão da ordem (e-STJ, fls. 

112-116).
É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

A sentença fixou o regime inicialmente fechado para cumprimento da pena, pelos 
fundamentos a seguir transcritos: 

"Fixo o regime inicial fechado para o cumprimento da reprimenda corporal, 
nos termos do artigo 33, § 2º, alínea 'a', do Código Penal, ante a gravidade 
do delito e o montante de pena aplicado" (e-STJ, fl. 26.)

Entretanto, as circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do CP foram 
consideradas favoráveis, por isso, a pena-base foi fixada no mínimo legal (e-STJ, fl. 25). 

Dispõe a Súmula n. 440/STJ que "fixada a pena-base no mínimo legal, é vedado o 
estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da sanção imposta, 
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com base apenas na gravidade abstrata do delito". 

Ademais, "a imposição do regime de cumprimento mais severo do que a pena 
aplicada permitir exige motivação idônea" (Súmula 719/STF). 

Como se observa, o entendimento sumulado não foi observado. Os fundamentos 
genéricos utilizados na origem não constituem motivação suficiente para justificar a imposição de 
regime prisional mais gravoso que o estabelecido em lei (art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal). 

Em face do exposto, não conheço do habeas corpus. Entretanto, concedo a 
ordem de ofício para estabelecer, em definitivo, o regime inicial semiaberto para o cumprimento 
da pena imposta ao paciente.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0024568-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 348152 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00399256220148260050  399256220148260050  8242014

EM MESA JULGADO: 17/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : FERNANDA COSTA HUESO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : RAFAEL MARQUES DE ALBUQUERQUE BISPO (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região), 
Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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